IV CONFERÊNCIA DA ASSOCIAÇÃO IBERO-AMERICANA DOS ORGANISMOS GOVERNAMENTAIS DE DEFESA E PROTECÇÃO CIVIL 

Vila Franca do Campo, 26 de Setembro de 2000

Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Ao lado das formas de progresso e das inovações que constantemente têm emergido nas últimas décadas, a história das sociedades modernas e contemporâneas tem sido marcada por uma sucessão de aparentes incapacidades e fracassos face a catástrofes naturais, ou provocadas directamente pelo homem, numa explosão de vítimas e de destruições.

Os exemplos disso têm, inclusive, origem em áreas e países desenvolvidos, detentores de elevados recursos e potenciais tecnológicos.

A Associação Ibero-Americana dos Organismos Governamentais de Defesa e Protecção Civil é um “fórum” privilegiado de reflexão e debate de matérias que se prendem com essas constatações e com esses desafios, quando se torna cada vez mais importante organizar, à escala global, sistemas de protecção dos cidadãos, dos seus bens e do património natural, com vista a obter ganhos de eficiência, e quando cada vez maior número de ocorrências desse tipo atingem ou influenciam em simultâneo espaços e recursos múltiplos em que releva o interesse comum.

É, assim, objectivo fundamental destas Conferências fomentar a cooperação entre os países membros, a partir da permuta de conhecimentos e experiências no âmbito da prevenção, planeamento e socorro a populações vítimas de acidentes, catástrofes ou calamidades, com vista a minimizar a perda de vidas e bens materiais.

O sucesso de qualquer iniciativa ou programa de protecção civil, quer seja de âmbito internacional, nacional, regional ou local, depende das capacidades de autoprotecção das populações. Nesse sentido, coloca-se como grande prioridade dos governos e de todos os organismos públicos ou privados com responsabilidades nesta área contribuir para a sensibilização e informação dos cidadãos, para que esses possam ser os primeiros e os melhores agentes de protecção civil.

Embora conscientes da frequente inevitabilidade do sofrimento humano em consequência de catástrofes, não podemos ter outra atitude que não seja a da tentativa de minorar esse mesmo sofrimento.

A minoração do sofrimento, morte e prejuízos materiais, como consequência das catástrofes, só pode ser conseguida, por outro lado, com recurso ao planeamento. Se mais razões não existissem, esta - de se verificarem prejuízos qualitativa e quantitativamente inferiores aos que resultariam sem planeamento - seria suficiente justificação para esse esforço. Mas outras existem, devendo salientar-se a solidariedade reforçada, o sentimento de vitória e de dever cumprido e a confiança em que futuras situações de catástrofe possam ser superadas com perdas reduzidas.

A realização da IV Conferência da Associação Ibero-Americana dos Organismos Governamentais de Defesa e Protecção Civil nos Açores, é, por si só, a demonstração do empenho do Governo Regional em contribuir activamente para atenuar as vulnerabilidades próprias de Regiões que, como a nossa, são ciclicamente afectadas por diversas calamidades.

A nossa Região, dadas as suas características geo-morfológicas, está sujeita a situações de crise provocadas por fenómenos naturais diversos. Nestes últimos anos, experimentámos, aliás, as consequências nefastas de uma crise sísmica, e, um pouco por toda a parte, de inundações, ventos ciclónicos e escorregamentos de terras. O próprio desenvolvimento económico, com a consequente instalação de várias infra-estruturas, expôs outras infra-estruturas aos efeitos dessas calamidades, como são os casos dos equipamentos portuários, aeroportuários ou de comunicações.

Por outro lado, a dispersão do nosso território, aliada à ocorrência de condições meteorológicas episodicamente desfavoráveis, impedem, algumas vezes, acções de socorro provenientes do exterior, exigindo, por isso, uma estrutura de protecção civil autonomizada e adequada às nossas realidades.

Assim, e na execução de uma política de protecção civil que tem permitido - cada vez mais e melhor - responder eficazmente a situações de emergência, o Governo Regional tem vindo a implementar uma série de medidas, das quais destacam: a implementação da rede de telecomunicações, que entrou em pleno funcionamento há alguns dias, a actualização do Plano Regional de Emergência, o apoio técnico necessário à elaboração dos Planos Locais de Protecção Civil, o reforço da cooperação técnico-científica com a Universidade dos Açores (designadamente no caso da elaboração da carta sismo-vulcânica da Região), o levantamento dos meios e recursos existentes visando uma melhor e mais racional utilização em situações de emergência, a elaboração das Cartas de Risco da Região, e, as acções de informação sobre medidas de autoprotecção, sobretudo junto dos jovens nos estabelecimentos de ensino.

É sob este domínio de preocupações, de melhorar a nossa capacidade de resposta face a situações de crise, que nos disponibilizámos para acolher esta IV Conferência. Agradecemos a vossa presença, e, com ela, contamos recolher outros ensinamentos que nos permitam desenvolver e melhorar as nossas capacidades.

Agradeço, especialmente ao Senhor Presidente da Associação Ibero-Americana, o seu empenho e a disponibilidade de todos os participantes em se deslocarem aos Açores, e faço votos para que esta reunião contribua, como tem acontecido, para o seu fim último: a segurança e a tranquilidade das pessoas.
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